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Nos termos do artigo 7.º da de de agosto, alterada 

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanhamento, apreciação e 

Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União 

pela 

bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas europeias, aprovada em 8 de 

janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de 

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo a novos 

alimentos [COM(2013)894]. 

PARTE 11- CONSIDERANDOS 

1. A política de segurança alimentar europeia tem como objetivo central, 

assegurar um nível elevado de defesa da saúde humana e dos interesses dos 

consumidores, no que diz respeito aos alimentos, tendo em conta a 

diversidade, incluindo os produtos tradicionais, garantindo simultaneamente o 

funcionamento efetivo do mercado interno- uma vez que a livre circulação de 

gêneros alimentícios seguros e sãos, constitui um aspeto essencial do mercado 

interno, contribuindo significativamente para a saúde e o bem-estar dos 

cidadãos, bem como para os seus interesses sociais e económicos. 

2. Na União Europeia, desde 1997 que a autorização e a utilização de novos 

alimentos e ingredientes alimentares se encontram harmonizadas1
. Recordar 

1 A legislação atualmente em vigor consiste: Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativo a novos alimentos e ingredientes alimentares estabelece os princípios gerais para a 

autorização de novos alimentos e ingredientes alimentares na União Europeia; Regulamento (CE) n.º 

1852/2001 da Comissão estabelece as normas específicas para disponibilizar ao público determinada 

informação e para a proteção de dados apresentados por candidatos ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 

258/97 do Parlamento Europeu e do Conselho. 
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novos que pretendia a definição de novo 

a º e 

n.º1852/2001. Os debates legislativos advenientes, no âmbito do processo 

legislativo ordinário, incidiram fundamentalmente sobre as disposições 

aplicáveis "aos nanomateriais, à clonagem de animais para produção de 

alimentos e aos alimentos tradicionais de países terceiros, bem como os 

critérios a aplicar para a avaliação e a gestão dos riscos e o procedimento de 

autorização de novos alimentos em conformidade com o Tratado de Lisboa". As 

conclusões desses debates saldaram-se por um impasse, no que concerne a 

determinadas questões, especialmente as relativas à clonagem de animais, não 

tendo, por isso, sido possível a adoção da citada proposta de regulamento. 

3. Consequente, e de modo a poder avançar-se em termos legislativos no domínio 

da segurança alimentar para a introdução de novos alimentos, a Comissão 

Europeia considerou que as questões atinentes à clonagem de animais de 

criação implicaria uma abordagem diferenciada e, nesse contexto, é 

apresentada a presente proposta de regulamento, circunscrita às questões da 

segurança dos novos alimentos. A proposta integra e atualiza as disposições 

dos regulamentos citados, os quais serão revogados após a entrada em vigor da 

presente iniciativa. 

4. A iniciativa, ora em apreço, insere-se amplamente no aludido quadro da política 

europeia de segurança alimentar, propõe a adoção de legislação que permita 

garantir a segurança dos alimentos, proteger a saúde pública e assegurar o 

funcionamento do mercado interno dos alimentos, favorecendo 

simultaneamente a inovação no setor alimentar. A tónica é colocada na 

simplificação e integração do processo regulatório, reduzindo assim os 

encargos administrativos e melhorando a competitividade da indústria 
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e tendo conta 

5. a em causa os 

Comunicação sobre a regulamentação inteligente na União Europeia2 bem 

como os da Estratégia Europa 2020. 

6. Atento o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada à Comissão de Agricultura 

e Mar, que a analisou e aprovou o respetivo Relatório que se subscreve na 

íntegra anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

Atentas as disposições da proposta em análise, cumpre suscitar as seguintes questões: 

a) Da Base Jurídica 

A base jurídica que sustenta a presente iniciativa é o artigo 114.º, do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia. 

b} Do Princípio da Subsidiariedade 

A presente iniciativa diz respeito a um domínio que não é da competência exclusiva da 

União Europeia. No entanto, está em conformidade com o princípio da 

subsidiariedade, já que o objetivo desta iniciativa, que consiste em estabelecer regras 

harmonizadas para fi colocação de novos alimentos no mercado da UE, só pode ser 
~ - ,. fi?, b 

adequadamente alcanç~do ao nível da União Europeia. 

2 COM(2010) 543 
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PARTE 111- PARECER 

face dos considerandos expostos e atento o 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

comissão competente, a 

1. A presente iniciativa respeita o princípio da subsidiariedade, na medida em que o 

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União. 

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. Contudo, 

atendendo à relevância da matéria em causa, a Comissão de Assuntos Europeus 

prosseguirá o acompanhamento do processo legislativo referente à presente iniciativa, 

nomeadamente através de troca de informação com o Governo. 

Palácio de S. Bento, 11 de fevereiro de 2014 

A Deputada Autora do Parecer 

(Jacinto Serrão) 

O Presidente da Comissão 

(Paulo IVJ6ta Pinto) 
I 

I 
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de e Mar. 
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Relatório da Comissão de Agricultura e Mar 

[Proposta de regulamento do Parlamento 
Conselho, relativo a novos alimentos] 

COM (2013) 894 

e 

Deputado 



PARTE 

PARTE 

PARTE IH- DO DEPUTADO AUTOR 

PARTEIV CONCLUSÕES 



novos alimentos, 



2. Aspetos relevantes 

os EM. Caso não 

no 

apresentadas objeções de segurança a Comissão tem de tomar uma 

casos, este processo 

pela 

Ao da regulamentação a é ao 

individual). Além disso, outro requerente pode a Comissão da no 

mercado de um alimento que seja substancialmente equivalente ao alimento autorizado. 

Esta notificação tem de ser fundamentada por dados científicos que revelem uma 

substancial em ao 



segura no país terceiro 

da UE e criar 

de 

Comissão para 

definição de novos alimentos e se está, por conseguinte, sujeito de 

novos alimentos estabelecidas no novo 

centralizado a UE implica que todos os 

devam ser apresentados à Comissão1, que, com base no da os incluirá ou 

não na lista da União de novos alimentos. A Comissão será assistida pelo Comité 

Permanente da Cadeia e Saúde 

Como é percetível na exposição de motivos, o PE e que se 

inalterados os motivos para uma revisão aprofundada desta 

unuu'"'já enviados aos Estados-Membros serão 
pelos Estados-Membros será efetuada AESA 



• 
• as 

• os unicamente como 

• os aromas, 

• os 

um 

alimentos devem ter sido consumidos num 

considerados como novos aUmentos na União 

terceiros 

no artigo 3J! Regulamento (CE) nJ1 178/2002, 

transformados ou não transformados. Por 

devem ser 

anos como 

neste 

um novo 

processo de produção a estes alimentos ou quando o alimento contiver ou for constituído por 

«nanomateriais artificiais», tal como definidos no n.º 2, 

n.º 1169/2011, o alimento não deve ser considerado tradicional. 

Com a revogação do Regulamento nº258/97, as atuais de novos 

estabelecidos no atigo1 º desse regulamento são clarificadas e atualizadas, assim como é 

COM (2007) 872 final. 



em conta as 

passa a ser um 

segurança 

Membros, assim como dos 

se continuasse a ser 

uma mais coerente 

que 

que a 

necessidades identificadas pelas 

Assim que 

Proporcionalidade. 

assegura-se o mesmo 

humana entre 

como excessiva a 



segurança 

Por este novo 

ser as da estes 

mesmos 



na 

A 

1 

para 

os 

em caso 

e 

Mar 

nos termos 

ser 

Palácio de São Bento, 27 de janeiro de 2014 

O Deputado Autor do Relatório 

regras 

existem no seio 

(Vasco Cunha) 


